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Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -02 -2010, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 04 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr(a). Rui Barbedo. — O Ofi-
cial de Justiça, Valdemar Martins.

302555278 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 9210/2009

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 2/07.6TBSJM -AB

Insolvente: Carlos Teixeira da Silva & Filho e outro(s).
Efectivo Com. Credores: Instituto de Solidariedade e Segurança 

Social, I. P., e outro(s).

A Dr(a). Carla Cacheira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Carlos Teixeira da Silva & Filho, 
NIF 500054835, com sede na Rua 1.º de Maio, 170, em S. João da 
Madeira, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 12 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr(a). Carla Cacheira. — 
O Escrivão -Adjunto, Francisco Manuel Silva.

302597925 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 9211/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados
No processo n.º 1706/09.4TJVNF do 1.º Juízo Cível do Tribunal Ju-

dicial de Vila Nova de Famalicão, no dia 02 -11 -2009, pelas 17.00 horas, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora:

Porto Brasil — Papéis e Embalagens, S. A., NIF 507371933, Ende-
reço: Zona Industrial da Variante, Pavilhão N.º 5, Antas, 4760 -000 V. 
N. Famalicão com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a Dr.ª Dalila Lopes, 
NIF: 185146210, Endereço: Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Direito, 
4760 -127 Vila Nova de Famalicão, Telefone: 252302940 fax: 252302945, 
email: dalilalopes -5020p@adv.oa.pt

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código do Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Vila Nova de Famalicão, 03/11/2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filipa 
Afonso Aguiar. — O Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

302559271 

 Anúncio n.º 9212/2009

Processo n.º 3931/08.6TJVNF -B — Prestação de contas
administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Drª Dalila Lopes, NIF 185146210.
Credor: Maria Luísa Costa Pinho.

Dr.ª Filipa Afonso Aguiar, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a insolvente RECLER — Acessórios Têx-
teis, L.da, NIF — 503989711, Endereço: Rua da Fábrica, 65, Carreira, 
4760 -000 Vila Nova de Famalicão notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

V. N. Famalicão, 06 -11 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filipa Afonso 
Aguiar. — O Oficial de Justiça, Teresa Barroso.

302560875 

 Anúncio n.º 9213/2009

Processo n.º 3734/09.0TJVNF — Publicidade de sentença 
e notificação de interessados

Nos autos de Insolvência n.º 3734/09.0TJVNF do 1.º juízo Cível do 
Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, no dia 12 -11 -2009, às 16:00 
horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor: 
José Araújo Maciel, NIF — 157291758, Endereço: Rua do Alfaiate, 56, 
Gondifelos, 4760 -496 Gondifelos.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a Dr.ª Cláudia Sousa 
Soares, Endereço: Rua D. Afonso Henriques, 564 — 2.º Dtº Frente, Rio 
Tinto, 4435 -006 Rio Tinto, NIF 207157065, telefone n.º 229758736.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (º n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).




